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RESUMO 

 

O texto discute o papel das Casas de Cultura da cidade de São Paulo, tendo 

como referência as concepções de democracia cultural. Para contextualizar esse 

tipo de equipamento, criado nos anos 1990, há uma breve apresentação sobre 

as noções de cultura, bem como sobre a trajetória da institucionalização da 

cultura no município de São Paulo. O artigo analisa as condições desses 

equipamentos quase 30 anos depois, recorrendo ao diagnóstico, elaborado no 

âmbito da dissertação de mestrado da autora, sobre as práticas de cessão de 

espaço da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo. Por fim, ressalta a 

importância de se estudar esse tipo de equipamento para a formulação de 

políticas culturais.   

 

Palavras-chave: Casas de Cultura; Política Pública; Cultura; Democracia 

Cultural; São Paulo. 
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INTRODUÇÃO 

 

A reflexão sobre o papel das Casas de Cultura surgiu a partir da elaboração da 

dissertação de mestrado sobre as práticas das cessões de espaço dos equipamentos 

culturais da cidade de São Paulo. Por meio de entrevistas qualitativas e da aplicação 

de questionários (survey) na Secretaria Municipal de Cultura da Prefeitura de São 

Paulo (SMCSP) desenvolveu-se um amplo diagnóstico1. Ao analisar o conjunto dos 

dados coletados nos diversos equipamentos, as Casas de Cultura apareceram como 

um tipo de equipamento que destoava do restante. A ampla distribuição territorial, a 

enxuta e autônoma organização interna, os escassos recursos materiais e humanos, 

os particulares meios de comunicação e de monitoramento, a programação cultural 

fortemente atrelada ao território, bem como as práticas de cessão de espaço, 

deflagraram a necessidade de olhar mais de perto para esse equipamento.  

  Diante disso, artigo procura contextualizar a idealização e a criação das Casas 

de Cultura (1992) e contrastar com as práticas atuais (2019), tendo como referência 

os projetos e os conceitos de democracia cultural. Em que medida as práticas das 

Casas servem como referência (termômetro) para avaliar o direito democrático à 

cultura?     

  Apesar de não apresentar uma resposta pronta e acabada, mas levantar 

elementos para uma reflexão qualificada, o objetivo do trabalho é destacar a 

sobrevivência desse tipo de equipamento ao longo desses anos, bem como refletir 

sobre os limites e os gargalos presentes enquanto política pública, sobretudo no que 

diz respeito à relação centro/periferia. Essa estratégia – de comparar dois momentos 

no tempo – importa na medida em que possibilita visualizar o projeto de origem e a 

prática atual. A descrição e a análise da trajetória das Casas de Cultura ao longo das 

gestões municipais situadas entre o momento de sua criação e o momento atual não 

foi objeto deste trabalho. 

As dimensões da cultura  

Na passagem do século XIX para o XX, a cultura foi adotada como objeto de 

estudo de maneira mais sistematizada pelas recém constituídas ciências sociais. 

Duas grandes vertentes de definições imperavam: a versão antropológica de cultura 

                                                           
1 O diagnóstico deu origem a uma base de dados, cujos resultados estão disponíveis em Bruna Huszar 
e Daniela Camargo Figueiredo Silva (2019).  
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e a versão sociológica de cultura (EAGLETON, 2005). A primeira delas, cuja origem 

remete à emergência da antropologia culturalista, no início do século XX, entende a 

cultura enquanto modo de vida específico. Ou seja, é um atributo de todo e qualquer 

agrupamento humano, sendo justamente o fator que o humaniza e, ao mesmo tempo, 

constitui a sua particularidade. Enquanto modo de vida específico, a cultura é vista 

como ordinária, integrando todas as dimensões da vida social e configurando 

elemento pré-reflexivo. 

A partir de pressupostos teóricos do materialismo histórico, Gramsci2, 

Thompson3 e Willliams4, por exemplo, conceberam a cultura não como mero reflexo 

da realidade social, mas como aspecto importante e ativo na organização social. Ou 

seja, esses teóricos incluíram a cultura como elemento crucial para analisar a 

complexidade dos processos sociais específicos do contexto capitalista do século XX, 

advogando a possibilidade concreta de transformação social.   

Partindo para a versão sociológica, a cultura apresenta uma dimensão 

especializada da existência, justamente a das grandes obras da humanidade. Nesse 

sentido, a cultura deixa de ser algo ordinário, tais quais as formas de comer ou de se 

vestir, para ser algo extraordinário e, nesse sentido, pós-reflexivo. A produção 

artística, assim como as práticas e o consumo cultural, estão situados nessa dimensão 

sociológica.  

Importante ressaltar que se os elementos próprios da versão antropológica de 

cultura particularizam os agrupamentos humanos, salientando aquilo que lhes é 

específico; os elementos próprios da versão sociológica de cultura hierarquizam os 

indivíduos de um agrupamento humano particular, tais como as sociedades 

modernas. A hierarquização opera através da delimitação e segmentação das práticas 

e do consumo cultural, segundo uma classificação da cultura enquanto alta cultura 

(legítima) e cultura popular. 

                                                           
2 Para Gramsci a cultura foi entendida como “modo de viver, de pensar e de operar” ou “modo de ser e 
de viver” de uma sociedade, no desenvolvimento do processo histórico. (GRAMSCI, 1999, p. 258-259).  
3 Thompson entende cultura como um sistema de atitudes, valores e significados compartilhados e as 
formas simbólicas em que se acham incorporados (THOMPSON, 1998). Mas destaca que, por reunir 
várias “atividades e atributos em um só feixe”, o termo ‘cultura’ pode confundir ou ocultar distinções da 
realidade que só seriam apreendidas por meio da análise cuidadosa de seus componentes 
(THOMPSON, 1998, p. 22). 
4 Willliams também entendeu a cultura como um modo de vida, com o objetivo de mostrar que é algo 
comum a toda a sociedade, apropriando essa concepção da antropologia que vai ajudar, como aponta 
Cevasco (2003, P. 10) a mostrar como diferentes significados e valores organizam a vida social comum. 
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A política cultural do século XX está situada nessa dimensão sociológica. 

Inicialmente, surge na França dos anos 1960 enquanto democratização da cultura, 

baseada na ideia de levar a cultura (erudita) para toda a população:  

 

“A ideia da democratização da cultura repousa sobre dois postulados 
implícitos: só a cultura erudita merece ser difundida; e basta que haja o 
encontro entre a obra e o público (indiferenciado) para que haja 
desenvolvimento cultural. Duas consequências advêm daí: prioridade dada 
aos profissionais e descentralização de grandes equipamentos (como criação 
de centros culturais)”. (BOTELHO, 2011, p. 5). 

  

Dessa crítica, emerge a noção de democracia cultural, que se pauta justamente 

na oferta de condições para a expressão de múltiplas culturas/públicos, de modo que 

se dê o direito de escolha (de gostar ou não), o que envolve criação e participação. 

Nessa discussão, o trabalho de Isaura Botelho (2001) sobre cultura e política pública 

é uma referência importante para pensar essa temática, especialmente no contexto 

amplo, diverso e desigual que caracteriza a cidade de São Paulo.  

Partindo das duas dimensões, antropológica e sociológica, Botelho (2001) 

destaca os limites da política pública no âmbito da cultura.  “A cultura se produz 

através da interação social dos indivíduos, que elaboram seus modos de pensar e 

sentir, constroem seus valores, manejam suas identidades e diferenças e 

estabelecem suas rotinas” (BOTELHO, 2011, p. 4). Nesse sentido, a proposição de 

políticas públicas não alcança a dimensão antropológica.  

Por outro lado, na dimensão sociológica, a cultura acontece no âmbito 

especializado e não no cotidiano:  

 

“é uma produção elaborada com a intenção explícita de construir 
determinados sentidos e de alcançar algum tipo de público, através de meios 
específicos de expressão. Para que essa intenção se realize, ela depende de 
um conjunto de fatores que propiciem, ao indivíduo, condições de 
desenvolvimento e de aperfeiçoamento de seus talentos, da mesma forma 
que depende de canais que lhe permitam expressá-los”. (BOTELHO, 2011, 
p. 5).  
 

É, portanto, na dimensão sociológica da cultura que se localiza o objeto das 

políticas públicas.   

As Casas de Cultura surgem na cidade de São Paulo em meio ao cenário de 

redemocratização política, trazendo à tona toda a discussão sobre democracia cultural 

e culturas das periferias. Apesar de estarem atreladas ao contexto macro de 

institucionalização da cultura nacional, é importante apresentar os lugares da cultura 
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na cidade de São Paulo – uma trajetória que percorre um caminho diferente e mais 

independente, que merece ser resgatada para melhor situar o surgimento deste tipo 

de equipamento.   

 

O lugar da cultura na administração pública de São Paulo 

O lugar da Cultura na administração pública do município de São Paulo nasce 

com a criação do Departamento de Cultura e Recreação (DC)5, por meio do Ato nº 

768, de 10 de janeiro de 1935. Considerado o precursor da Secretaria Municipal de 

Cultura, esse departamento foi idealizado no contexto revolucionário da década de 

1930, por entusiastas modernistas, como Sérgio Milliet, Mário de Andrade, Rubens 

Borba Morais, Nicanor Miranda e Paulo Duarte.  

Inicialmente, o Departamento de Cultura e Recreação apresentava quatro 

divisões: Divisão de Expansão Cultural, Divisão de Bibliotecas, Divisão de Educação 

e Recreios e Divisão de Documentação Histórica. Mário de Andrade foi nomeado 

diretor do Departamento6, assim como ficou responsável pela Divisão de Expansão 

Cultural. O objetivo principal era elevar o nível cultural da população paulistana e dar 

acesso àqueles que ficaram à margem do processo. Nesse período, apesar de 

reconhecer o povo como parte do Brasil, não havia a percepção de que dele emana 

cultura. Ou seja, a cultura era aquela concebida pelos modernistas e a criação do 

Departamento era uma forma de a institucionalizar e a disseminar.  

Com o fim do Estado Novo (1945), a estrutura administrativa da Prefeitura foi 

ampliada e muitas áreas foram reestruturadas, dentre elas as de Higiene, Cultura e 

Educação, o que implicou a criação de novos departamentos e secretarias. Essas 

reformas (1945-47) tiveram o objetivo de imprimir maior racionalização e eficiência 

nos serviços municipais diante das demandas da crescente população do município.  

Em 1947, por meio do Decreto Lei nº430, a Cultura passou a integrar recém-

criada Secretaria de Educação e Cultura, que vigorou por quase três décadas até o 

ano de 1975, quando a Cultura alcança a posição de Secretaria Municipal. De acordo 

com Mirna Busse Pereira (2005, p. 104-105), até o ano de 1975, a cultura não deixou 

de figurar como departamento, “o que havia eram órgãos culturais - bibliotecas, 

parques infantis, teatros –, mas, cada qual atuando dentro de suas características 

                                                           
5 Departamento de Cultura e Recreação foi criado pelo Ato Municipal nº 768, de 10 de janeiro de 1935, 
e organizado através do Ato nº 861, de 30 de maio do mesmo ano. 
6 Portaria Municipal nº1094. 
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próprias (…). Nesse sentido, a criação da Secretaria Municipal de Cultura significou, 

sobretudo, reconhecer a necessidade de corporificar política na área da cultura, isto 

é, de organizar politicamente a cultura da cidade, em termos da estrutura 

organizacional da prefeitura”.         

A Secretaria Municipal de Cultura (SMC) foi criada por meio da Lei 8.204, de 

13 de janeiro de 1975. Instrumentalizada pela lógica racional de descentralização e 

especialização, o objetivo era superar o arcaísmo do Departamento de Cultura, até 

então submetido à Secretaria de Educação e Cultura. Era preciso “correr atrás” e 

alcançar o ritmo de desenvolvimento da cidade, desmembrando Cultura e Educação.    

Pela Lei, todo o material, pessoal, recursos e dotações do Departamento de 

Cultura foram imediatamente transferidos para a SMC. A partir disso, já na gestão de 

Olavo Setúbal, a Cultura passa a ter o poder e a responsabilidade de propor e executar 

ações e políticas culturais para toda cidade de São Paulo. Como primeiro secretário, 

assume Antonio Sábato Magaldi, um intelectual e profissional ligado à cultura.  

A ideia de que o povo não era um legítimo portador de cultura persistiu e as 

políticas públicas da SMC ainda ficaram calcadas no objetivo de levar ou elevar a 

cultura do povo. No texto da Lei, algumas das atribuições dão pistas sobre esse 

caráter: 

“DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES 

Art. 1o - Fica criada a Secretaria Municipal de Cultura, destinada a promover 
o desenvolvimento de atividades, instituições e iniciativas de natureza 
artística e cultural no âmbito do Município.; Art. 2o - Constitui campo funcional 
da Secretaria Municipal de Cultura:  
I – Planejar, coordenar e supervisionar atividades e iniciativas que propiciem 
a oportunidade de acesso da população aos benefícios da educação artística 
e cultural; II – Manter e administrar teatros, museus e outras instituições 
culturais de propriedade do Município; III – Criar, organizar e manter rede de 
bibliotecas gerais e especializadas, zelando pela atualização e ampliação do 
acervo bibliográfico, de acordo com o desenvolvimento da ciência, da técnica, 
da arte e da cultura em geral; IV – Organizar e manter documentação 
relacionada com a história da cidade de São Paulo; V – Promover, organizar, 
patrocinar e executar programas visando à difusão e ao aperfeiçoamento da 
arte em geral e, especialmente, da música, do canto, da dança e da arte 
dramática; VI - Planejar e executar medidas necessárias ao levantamento, ao 
tombamento e à defesa do patrimônio artístico e cultural do Município; VII – 
Incentivar e prestar assistência artística, técnica e financeira a iniciativas 
particulares ou de caráter comunitário, que possam contribuir para a elevação 
do nível educacional, artístico e cultural da população; VIII – Desenvolver, 
mediante programação própria ou convênios com entidades públicas ou 
particulares, atividades relacionadas com os vários setores de sua área de 
atuação”. (Lei 8204 de 13.01.1075) 
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Na prática, multiplicaram-se as apresentações das diferentes linguagens 

artísticas consagradas nas periferias e nos espaços de grande circulação da 

população paulistana, como forma de cumprir com o objetivo de “dar acesso” à cultura. 

Nesse sentido, as iniciativas se restringiram à ideia de “popularização da cultura”, 

concebendo o povo como público (gratuidade dos eventos, por exemplo), mero 

receptor da cultura, e não na sua participação como agente/produtor/portador da 

cultura.  

Na gestão seguinte, do prefeito Reynaldo de Barros (1979-1983), o escritor e 

publicitário, Mário Chamie, assume a Secretaria de Cultura e adota um viés de Cultura 

mais mercadológico. No contexto de crise e extrema desigualdade, característico do 

final da década de 1970, a participação dos cidadãos passa a ser uma estratégia de 

aproximação e apaziguamento de tensões sociais. O período é marcado pela 

popularização da “cultura erudita” e a ideia de política cultural passa a fazer parte do 

vocabulário dos gestores públicos da cidade, assim como na imprensa. 

A popularização da cultura se deu em dois âmbitos: levar manifestação de 

caráter popular ao Teatro Municipal7 e, por outro lado, estimular o público 

marginalizado a consumir cultura (grandes apresentações da cultura já consagrada 

em espaços públicos). A quantidade de público aparece como meta, mas também 

como reflexo de um planejamento da política cultural, que passa a lidar também com 

a questão da periferia. A lógica da democratização da cultura é declarada.   

Nesse contexto, surge o Projeto Periferia, lançado em 1984, na gestão do 

secretário Fábio Magalhães, apoiando cerca de 600 grupos artísticos. O projeto 

consistiu na realização de pesquisas para a identificação das demandas culturais das 

periferias. A ideia era proporcionar infraestrutura básica para que a população local 

definisse as práticas culturais aderentes às respectivas comunidades e, dessa forma, 

também se sentisse autora da produção cultural. Para Mirna Busse (2005, p.138), 

essa estratégia ficou calcada na ilusão: “através dessas práticas políticas, a Secretaria 

procurava atender às demandas culturais das diferentes regiões da cidade, criando 

em sua população local a ilusão de estar sendo atendida em seus anseios culturais”. 

A autora ainda afirma que, além de criar uma falsa identidade cultural local, essa 

                                                           
7 Inaugurado em 1911, o Theatro Municipal resulta do projeto de uma elite paulistana que ansiava por 
um centro cultural com características europeias. O teatro era sinônimo de cultura, cujo acesso era 
restrito aqueles que sabiam apreciar a arte. O edifício, localizado na Praça Ramos de Azevedo, é parte 
do Patrimônio Histórico do Estado desde 1981. Em 2011, o Theatro passou a ser administrado pela 
Fundação Theatro Municipal, obtendo autonomia administrativa.    
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política pública se tornou uma ferramenta de controle sobre essas populações com o 

objetivo de evitar conflitos.  

De acordo com Valmir Souza (2012, p. 54), o objetivo do Periferia ficou limitado 

à distribuição de benefícios culturais numa dimensão coletiva: “o problema principal 

dessas administrações é que elas mantiveram a política de difusão dos bens culturais, 

reforçando uma ideia antiga de política cultural, sem uma proposta de transformação 

das práticas sociais”. Somado a isso é necessário considerar o universo de restrições 

orçamentárias, a ausência de organização e a “prática de balcão”, que evidenciava 

uma total ausência de transparência, dificultando um planejamento da área.  

Na gestão seguinte, do Secretário Gianfrancesco Guarnieri (1984-85), 

esboçou-se um projeto que relacionava cultura e a cidadania, nos diferentes níveis: 

políticos, econômico, social, artístico, etc. Apostou-se na ideia de descentralização da 

Cultura como forma de ampliação da participação, de modo que a arte e a cultura 

deveriam ser feitas com o povo e não para o povo. O Projeto Cultura da Cidade foi 

elaborado a partir desses princípios, aproveitando a estrutura do Projeto Periferia. No 

entanto, ambos projetos se mantiveram arraigados numa política difusionista, em que 

predominava a cultura/arte do centro sobre a periferia. De acordo com Valmir Souza 

(2012), esse viés distanciava-se da realidade, uma vez que a cidade tinha uma 

dimensão que apresentava múltiplas centralidades: 

 

“Dentro da política difusionista dessas gestões, levar uma cultura artística 
para os bairros periféricos denunciava uma certa predominância do centro 
sobre a periferia. Essa oposição centro / periferia numa cidade metropolitana 
como São Paulo não se sustentava mais devido à constituição da cidade 
pelas várias centralidades dos bairros periféricos com suas próprias culturas”. 
(SOUZA, 2012, p. 55)  

 

É somente na gestão de Marilena Chauí (1989-1992), durante o governo de 

Luiza Erundina, que se identifica uma ruptura importante na forma de fazer política 

cultural em São Paulo, em que se ampliam as noções de direito, por meio do Projeto 

Cidadania Cultural.  

Importante lembrar que é exatamente nesse momento que o país assistia à 

promulgação da Constituição Cidadã (1988), que marcava o fim da ditadura militar. 

Além disso, pela primeira vez, na maior cidade do país, um partido de esquerda, com 

uma prefeita mulher e nordestina, não originária das elites, assumia a administração 

municipal. Nesse cenário, a cultura passou a constar como direito do cidadão, 
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assegurando justamente a inclusão da manifestação popular, bem como a proteção 

da memória (patrimônio).   

Em São Paulo, já em seu discurso de posse, Chauí (1989) anunciava as bases 

do Projeto Cidadania Cultural, afirmando a cultura como instrumento de promoção, 

resultante de uma diretriz do governo local, que deveria incluir não apenas o acesso 

à cultura ou ao equipamento cultural, mas à produção, à participação e decisão, à 

comunicação, à formação e ocupação para experimentações e invenções. O próprio 

conceito de cultura também foi alargado, incluindo elementos que constituem as 

práticas do cotidiano.  

A divisão entre centro/periferia foi combatida no discurso de posse de Erundina, 

anunciando a forma pela qual lidaria com essa marca histórica da cidade: 

“embaralhando o que se faz no centro e o que se faz na periferia, mesclando o campo 

da experimentação cultural e o da resistência que caracteriza em seu cerne a cultura 

popular”.    

Regulamentadas nesse contexto, em que estava em pauta a superação da 

dicotomia centro-periferia, as Casas de Cultura nascem com a função de promover 

atividades artística-culturais para as populações das regiões mais afastadas do centro 

da cidade. O artigo 2 da Lei 11.325 de 29.12.92 explicita essa missão: 

 

“As Casas de Cultura deverão:  
I - afirmar a cultura como direito dos cidadãos; 
II - garantir um espaço de democratização do acesso aos bens culturais e a 
superação de preconceitos de qualquer natureza, desenvolvendo junto à 
população hábitos de convivência cultural pluralista e comunitária; 
III - facilitar a emergência da produção cultural das regiões de São Paulo e a 
afirmação de sua pluralidade, respeitando sua diversidade, para superação 
de toda discriminação cultural entre centro e periferia; 
IV - propiciar o crescimento da consciência cidadã norteada pela diretriz de 
uma política cultural fundamentada no conceito de Cidadania Cultural, 
garantindo: 
a) o direito à população de participar das decisões quanto ao fazer artístico 
cultural; 
b) o direito à informação, comunicação, aos serviços artísticos-culturais, à sua 
fruição e participação neles;  
c) o direito à experimentação e à invenção do novo nas artes, nas 
humanidades e nas técnicas;  
d) o direito a espaço para reflexão, debate e crítica, e a criação de condições 
para o desenvolvimento de agentes argumentativos e críticos, capazes de 
multiplicar as ações artísticos-culturais locais e regionais”. (Art. 2º da Lei 
11.325 de 29.12.92) 
 

Em poucos anos, foram instaladas 14 Casas de Cultura localizadas em 

diferentes lugares da Cidade: Santo Amaro, Butantã, Chico Mendes, Interlagos, 
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Ipiranga, Itaim Paulista, M’Boi Mirim, Raul Seixas, São Miguel Paulista, Itaquera, 

Penha, Freguesia do Ó, Pirituba e o CEMMOP (A Casa Amarela no bairro de Santo 

Amaro foi utilizada como espaço).  

 

“Descentralizadas, visavam formar agentes culturais argumentativos 
e críticos que pudessem, através de sua participação junto à 
comunidade, incorporar as lógicas dos movimentos sociais e culturais aos 
projetos, programas, cursos e oficinas ou outros eventos que fossem 
desenvolvidos nas Casas. Esses agentes seriam os conciliadores, 
encarregados de incorporar as demandas locais dentro de um arcabouço 
universal. Nesse sentido, as Casas necessariamente deveriam ser “Um 
espaço de trabalho coletivo para a reflexão, a crítica, a política, a cultura e a 
arte, buscando agregar as realidades locais, regionais, nacionais e 
internacionais”. (FERREIRA, 2006, p. 67).  

 

O processo de implementação foi complexo, uma vez que a equipe de cada 

Casa foi constituída por pessoas nomeadas pela SMC e que não necessariamente 

conhecia as especificidades locais. Além disso, a própria comunidade do entorno de 

algumas Casas distanciou-se do projeto, entendendo a SMC estava patrocinando 

apenas um grupo seleto de artistas e militantes.  

Apesar desses percalços iniciais, as Casas foram implantadas, mas em alguns 

casos a própria estrutura física (arquitetônica) não atendia às especificidades das 

atividades que se propunha a desenvolver ali. A ideia de que se “faz cultura em 

qualquer espaço” ruiu, faltando justamente uma lógica de constituição e referência: 

não possuíam um projeto arquitetônico adequado aos seus espaços, quadro 

funcional, verba para salários e mesmo autonomia para captar recursos que poderiam 

garantir a contratação de oficineiros, artistas, criadores, palestrantes e produtores.  

  
“A consistência de um projeto arquitetônico e duradouro para as casas de 
cultura, e a demora na implementação, acarretou e absorveu toda a 
precariedade no desenvolvimento e na consolidação das suas atividades. 
Além dos percalços iniciais na diretriz política centralizadora e da ausência 
de um projeto arquitetônico, compatível com a ação cultural proposta em cada 
casa, ocorreu uma lentidão em estabelecer ações inclusive legislativas que 
visassem a incorporação das Casas no interior da lógica administrativa e do 
organograma definitivo da SMC”. (BARRETO, 1997, p. 66).   

 

Mesmo diante desse cenário, a partir de 1992, as Casas de Cultura ganharam 

um impulso e, por meio da reserva orçamentária de 1991 prevista para a programação 

cultural desses equipamentos, foi possível organizar as atividades, contratações, 

contando com a participação das comunidades, especialmente nos Fóruns de Cultura. 
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As atividades desempenhadas nas Casas de Cultura voltaram-se para a 

produção/demanda local e também incluíram temas de interesse específicos de 

grupos sociais diferenciados, ligados a alguns projetos do Gabinete, como o 

UniverCidade dos Bairros, Memória, Migrações, Terceira Idade, Intersecretarias, 

FériaSP ‘Esporte e Educação’, Corpos Estáveis, Educação Artística e Ambiental e 

América Negra. 

Nesse conjunto de iniciativas que compuseram o Projeto Cidadania Cultural, as 

Casas de Cultura representaram um avanço importante na qualidade de vida das 

populações habitantes das periferias, assim como inseriu o tema da cultura dos 

bairros para dentro das discussões econômicas, políticas e sociais:  

 

“Ampliou-se o acesso a eventos artísticos e culturais, bem como a formação 
cultural em oficinas e atividades nas Casas de Cultura. A criação dessas 
Casas de Cultura também foi um salto qualitativo na vida cultural das 
periferias da cidade. Ampliou-se também a produção e a criação cultural 
através de projetos específicos. Houve uma mudança radical na concepção 
de livro e leitura, com ampliação do acervo bibliográfico. Produziu-se também 
uma série de trabalhos de reflexão e crítica no campo das artes e 
humanidades. Nessa Administração, a ideia era ampliar os raios de ação da 
SMC, trabalhando com as culturas periféricas, tendo como sustentáculos as 
Casas de Cultura e as o direito ao fazer cultural na cena urbana”. (SOUZA, 
2012, p. 57).   

 

  Os pressupostos iniciais do Cidadania Cultural que deram origem às Casas de 

Cultura vigoraram em parte. Certamente alguns passos foram dados rumo à 

ampliação do conceito de cultura, bem como à discussão sobre a dicotomia 

centro/periferia. No entanto, os erros no processo de implementação apontados 

anteriormente foram tão significativos que marcam a atuação das Casas de Cultura 

inclusive na atualidade.   

 

Casas de Cultura: quase 30 anos depois 

Quase três décadas se passaram após a avaliação e descrição (entre 1992 e 

1997) feita pelo Barreto, e as condições das Casas de Cultura não se alteraram 

significativamente. Não cabe aqui avaliar o percurso histórico8 desse tipo de 

equipamento, mas sim analisar a dinâmica atual das Casas de Cultura tendo como 

referência o contexto em que foram criadas e dos pressupostos da democracia 

                                                           
8 Essas unidades chegaram a ser transferidas para a gestão das subprefeituras, mas, em 2014, foram 
realocadas/resgatadas para a Secretaria Municipal de Cultura (Decreto Nº 55.547 de 26 de setembro 
de 2014). 
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cultural. O legado deixado pelo Projeto Cidadania Cultural certamente está presente 

nas Casas de Cultura, mas isso inclui também as fragilidades do processo de 

implementação daquele cenário dos anos 90.  

Do ponto de vista organizacional9, as Casas de Cultura estão alocadas no 

Núcleo de Casas de Cultura, abaixo da Coordenação de Equipamentos de Difusão 

Cultural (CEQUIP), da Secretaria Municipal de Cultura. São 19 Casas distribuídas em 

diferentes regiões da cidade, cujos bairros são os mais distantes do centro: (1) 

Brasilândia, (2) Butantã, (3) Campo Limpo, (4) Freguesia do Ó, (5) Guaianases, (6) 

Cidade Tiradentes (Hip Hop Leste), (7) Vila São Pedro (Hip Hop Sul), (8) Ipiranga, (9) 

Itaim Paulista, (10) Itaquera, (11) M´Boi Mirim, Santo Amaro (12) Casa de Cultura 

Santo Amaro e (13) Paço Cultural Júlio Guerra), (14) Parelheiros, (15) São Mateus, 

(16) São Miguel Paulista, (17) São Rafael, (18) Tremembé e (19) Vila Guilherme.  

 

 

                                                           
9 Decreto Municipal vigente nº 58.207, de 24 de abril de 2018 
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                       Elaboração própria. Fonte: Secretaria Municipal de Cultura. 

 

A partir do diagnóstico10 das práticas de cessões de espaço dos equipamentos 

culturais da cidade de São Paulo revelou-se que as Casas de Cultura continuam se 

debatendo com poucos recursos humanos e materiais para sustentar a programação 

                                                           
10 O interesse pelo estudo das Casas de Cultura surgiu a partir da elaboração da dissertação de 
mestrado, em que foi feito um diagnóstico das práticas de cessão de espaço dos equipamentos da 
Secretaria Municipal de Cultura. Para isso, realizou-se um survey aplicado em mais de 120 
equipamentos municipais, bem como foram feitas entrevistas semiestruturadas com coordenadores de 
áreas e departamentos. O diagnóstico avaliou a programação cultural, o conhecimento sobre o Decreto 
de Preços Públicos, que rege as cessões de espaço e a infraestrutura para uso de sistemas eletrônicos 
da Prefeitura.  
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cultural local. Em geral, cada Casa conta com um coordenador, responsável não 

apenas pela programação, fiscalização e manutenção, mas inclusive por abrir e fechar 

o espaço para o público. Algumas unidades contam com o apoio do Jovem Monitor11 

que, muitas vezes, assume responsabilidades que não fazem parte da sua função. 

Em entrevista (maio de 2019) com a Analista de Assistência e Desenvolvimento 

Social, da Assessoria Técnica Regional do Núcleo de Casas de Cultura, todos os 

coordenadores são comissionados, o que aumenta o trânsito no cargo. Além disso, 

ressaltou-se que existe um forte desnível de formação desses gestores, o que dificulta 

a comunicação institucional entre as Casas e a Secretaria.  

O papel do Núcleo de Casas de Cultura é o de assegurar que está havendo 

uma diversificação das atividades culturais, bem como de contratação de 

profissionais. Além disso, auxiliam os gestores nos processos burocráticos que 

envolvem contratações ou cessões de espaço. Os mecanismos de fiscalização são 

escassos.  

O reconhecimento da existência de uma cultura da periferia por parte da 

Secretaria não parece ser uma questão, mas não foi identificada uma conexão entre 

centro e periferia, ou seja, entre as Casas de Cultura e os equipamentos do centro. 

As Casas têm bastante autonomia para promover a programação cultural, contando 

com pouca participação do Núcleo de Programação da Secretaria. Apenas em alguns 

casos, o Núcleo fica responsável pela metade da programação.  

Interessante como cada Casa assume uma identidade própria e que, em geral, 

tem relação direta com o território em que está situada. Alguns equipamentos 

possuem página nas redes sociais, e-mails próprios com nomes e apelidos das Casas 

e recorrem aos aplicativos de mensagens de celular para comunicar eventos e ou 

informar a Secretaria. Os canais oficiais são pouco utilizados.  

Quando analisados os perfis de solicitante de cessão de uso dos espaços, 

constam as organizações sem fins lucrativos, órgãos públicos, coletivos e grupos 

                                                           
11 Jovem Monitor/a Cultural é um programa de formação e experimentação profissional em gestão 
cultural para as juventudes realizado pela Secretaria Municipal de Cultura (SMC) da Prefeitura de São 
Paulo, sob coordenação do Centro Cultural da Juventude (CCJ), que, atualmente, conta com a parceria 
das organizações conveniadas, Ação Educativa e Instituto Pólis. A iniciativa nasce, em 2008, da 
experiência de trabalho e formação de 27 jovens no CCJ, voltada para o desenvolvimento artístico e o 
atendimento ao público, em um contrato de prestação de serviços. No ano seguinte, é instituída a Lei 
14.968/09, posteriormente, regulamentada pelo Decreto 51.121/09, que cria regras e procedimentos 
do programa”. <https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/noticias/?p=19620>.  
Acesso em: 02/12/2019. 
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informais, artistas e comunidade do entorno, o que reforça o viés das Casas, de forte 

relação com a localidade.  

De todos os equipamentos avaliados no diagnóstico citado – entre Museus, 

Bibliotecas, Teatros e Centros Culturais – Casas de Cultura foi o tipo que apresentou 

maiores dificuldades para a coleta de dados e, posteriormente, para a análise dos 

resultados. Ausência de padrão, de comunicação e de conhecimento sobre os 

processos estão entre os achados mais importantes – mas não menos esperados.  

De maneira geral, as Casas de Cultura estão operando com limitações de 

recursos humanos e materiais, mas sobrevivem e cumprem “bem ou mal” a função de 

promover atividades artístico-culturais para e junto da população local. No entanto, 

justamente pelo desconhecimento e a falta de comunicação entre Secretaria e as 

Casas, não existem dados suficientes que permitem avaliar o impacto das práticas 

realizadas nesses equipamentos, considerando os diferentes públicos e culturas 

locais.    

  Se por um lado, a estrutura burocrática engessa e impõe condicionantes, por 

outro lado, a distância entre Secretaria e Casa de Cultura abre largo espaço a 

discricionariedade do gestor, que fica responsável por quem entra, quem sai, quem 

participa da Casa. Em última instância, é quem decide o que é cultura.  Nesse sentido 

é possível questionar em que medida essa dinâmica faz parte de um projeto de 

cultura. As próprias ausências (materiais e imateriais) do Poder Público refletem uma 

política que separa fortemente o centro da periferia.  

Ao mesmo tempo é interessante considerar que Casas não apenas 

sobreviveram nessas quase três décadas, como também aumentaram em números. 

Ora abandonadas, ora resgatadas, as Casas de Cultura estão vivas e operando em 

locais onde há profunda escassez de equipamentos públicos. De acordo com o Mapa 

da Desigualdade de 2019, elaborado pela Rede Nossa São Paulo, 53 distritos não 

possuem centros culturais, casas e espaços de cultura; 23 distritos não possuem 

equipamentos públicos de cultura; 54 distritos não possuem cinemas; 47 distritos não 

possuem museus; 52 distritos não possuem salas de show e concerto; 42 distritos não 

possuem teatros; 44 distritos não possuem acervo de livros para adultos; 45 distritos 

não possuem acervo de livros infanto-juvenis. De acordo com o coordenador da 

pesquisa, Jorge Abrahão, a grande maioria dos equipamentos culturais está no centro 

expandido da cidade de São Paulo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da trajetória de constituição das Casas de Cultura e das condições em 

que operam atualmente, cabe-nos avaliar em que medida as práticas presentes nesse 

tipo de equipamento refletem a diversidade de culturas existentes na cidade, 

especificamente nas periferias.  

Apesar do legado do projeto Cidadania Cultural, dos ganhos e perdas no meio 

do caminho, há ainda muitos obstáculos para que exista uma superação da lógica e 

da hierarquia entre cultura do centro e a cultura da periferia. De fato, ao considerar as 

diferentes dimensões da cultura, reforça-se a percepção de que ainda há uma 

distância grande entre os propósitos políticos do Projeto Cidadania Cultural e o 

impacto esperado.  

“Para que a cultura, tomada nessa dimensão antropológica, seja atingida por 
uma política, é preciso que, fundamentalmente, haja uma reorganização das 
estruturas sociais e uma distribuição de recursos econômicos. Ou seja, o 
processo depende de mudanças radicais, que chegam a interferir nos estilos 
de vida de cada um, nível em que geralmente as transformações ocorrem de 
forma bem mais lenta (...).  
(...) a dimensão sociológica da cultura refere-se a um conjunto diversificado 
de demandas profissionais, institucionais, políticas e econômicas, tendo, 
portanto, visibilidade em si própria. Ela compõe um universo que gere (ou 
interfere em) um circuito organizacional, cuja complexidade faz dela, 
geralmente, o foco de atenção das políticas culturais, deixando o plano 
antropológico relegado simplesmente ao discurso”. (BOTELHO, 2001, p. 74).  

 

Para Isaura Botelho (2001, p. 74), é preciso criar mecanismos que impliquem a 

estruturação de um circuito organizacional que necessariamente estimule a produção, 

a circulação e o consumo de bens simbólicos, incluindo aqueles que o senso comum 

entende como cultura.  

“Em outras palavras, não é a redução de preços ou mesmo a gratuidade 
completa que alterará as desigualdades culturais. Ao contrário, a política de 
subvenção as reforça, uma vez que favorece a parte do público que já detém 
a informação cultural, as motivações e os meios de se cultivar. O mesmo 
fenômeno ocorreu com as Casas de Cultura: facilitaram as práticas do público 
já cultivado, mais do que conquistaram um novo público”. (BOTELHO, 2001, 
p.74). 

 
A temática da democracia cultural é atual e a Prefeitura de São Paulo tem 

desafios reais e concretos a superar. Avaliar os momentos de avanços e retrocessos 

em direção ao direito democrático à cultura necessita contextualizar as ações e 

omissões nos diferentes governos durante essas três décadas. Mas ao contrastar o 

momento de sua idealização (1992) e a atualidade (2019) pode-se dizer que as 
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políticas culturais, no caso particular das Casas de Cultura, regrediram na cidade de 

São Paulo, especialmente nos formatos participativos.  

Apesar das condições desiguais já destacadas e da trajetória histórica tortuosa, 

as Casas de Cultura representam um tipo de equipamento rico em informações sobre 

as práticas culturais das periferias de São Paulo. Ou seja, ainda que estejamos longe 

da superação da dicotomia centros/periferias, o modo de funcionamento de cada uma 

das Casas, as respectivas formas de constituição da programação cultural, bem como 

de seus diferentes públicos são aspectos pouco estudados e que deveriam ser 

incluídos na construção de políticas públicas culturais.  
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